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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001886-89.2010.815.0131  –  2ª  Vara  da
Comarca de Cajazeiras/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Euzebio Cândido de Deus
ADVOGADO: Rogério Bezerra Rodrigues
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.  PEDIDO
DE  ABSOLVIÇÃO.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  INCONTESTES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Para configurar o crime tipificado no art. 33 da
Lei nº 11.343/06, basta a prática de qualquer das
condutas constantes do vasto rol descrito no caput
desse dispositivo legal. Logo, a simples adequação
da  conduta  do  apelante  a  uma  delas  torna
irrefutável sua condenação às sanções impostas no
dispositivo legal referenciado.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados;

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao
apelo, nos termos do voto do Relator. Expeça-se Mandado de Prisão.

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras/PB,  Euzebio
Candido de Deus, Maria de Fátima Ferreira Alves, José Roberto Rolim Alves e
Francineide  Feliciano  Batista,  devidamente  qualificados,  foram  denunciados
como  incursos  nas  sanções  dos  arts.  33  e  35,  ambos  da  Lei  nº  11.343/06,
conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo a transcrever (fls.
02/05):

“Conforme Inquérito Policial, no dia 18 de agosto de
2010, por volta das 6h da manhã, a polícia militar realizou diligências
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para apurar denúncia quanto a venda de entorpecentes nesta cidade e ao
chegarem a residência de EUSÉBIO e MARIA DE FÁTIMA, aquele  se
evadiu do local.

Constatou-se que a existência de drogas armazenadas
na casa, sendo estas apreendidas, totalizando 250g (duzentos e cinquenta)
gramas de maconha e 750g (setecentos e cinquenta) gramas de substância
identificada  como  cocaína,  conforme  laudo  pericial  definitivo  de  fls.
38/41.

De acordo com a peça inquisitorial,  foi  apreendido,
ainda, 01 (uma) balança digital, de alta precisão, que era utilizada para a
pesagem da droga, sacos plásticos para embalagem dos entorpecentes, 01
(uma) carteira de propriedade de EUSÉBIO contendo seus documentos
pessoais, bem como o RG de ROBERTO.

Simultaneamente  a  operação  realizada  na  casa  de
EUSÉBIO, também foi praticada na de ROBERTO, mas, porém, não foi
encontrado  droga  no  local.  Todavia,  o  que  se  constata  da  análise
perfunctória  do  inquérito,  é  que  a  droga era  trazida  de  São José  por
ROBERTO,  que  deixava  na  guarda  de  EUSÉBIO,  o  qual  usava  como
depósito para a substância os entorpecentes para depois ser vendida pelo
próprio ROBERTO e por sua companheira FRANCINEIDE.

Desta feita,  resta comprovado,  pela modus operandi
utilizado pelo grupo, que além de praticarem o crime de tráfico, havia
uma  associação  de  pessoas  e  desígnios  para  objetivando  promover  o
tráfico.

Nesse  sentido,  como  é  de  se  observar,  autoria  e
materialidade restam sobejamente demonstradas, consoante documentos
que instruem a peça inquisitorial, mormente nas provas testemunhais, não
devendo ser admitida a impunidade em nossa Comarca.”

Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 20).

Às fls. 43/44 e 45/46 encontram-se os Laudos de Constatação
nº 02180810 e nº 02170810, cujos resultados foram positivo para a planta proscrita
Cannabis  sativa  L.  (Maconha)  e  para  a  substância  química  Cocaína,
respectivamente.

Recebimento da Denúncia em 01.09.2011 (fl. 63).

Instruído  regularmente  o processo e  oferecidas  as  alegações
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finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  123/125)  e  pela  defesa  dos  acusados  (fls.
126/135), a Juíza singular julgou  parcialmente procedente a pretensão punitiva
estatal, para  absolver os acusados Maria de Fátima Ferreira Alves, José Roberto
Rolim Alves e Francineide Feliciano Batista e condenar o réu Euzébio Cândido de
Deus pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, absolvendo-
o do crime capitulado no art. 35 do mesmo diploma Legal.

Em relação à condenação imposta ao réu Euzébio Cândido de
Deus, foi fixada a pena da seguinte maneira: 

- Após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base
em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Na segunda etapa dosimétrica,
houve o reconhecimento da circunstância agravante prevista no art. 61, I, do CP,
razão pela qual a pena foi aumentada em 04 (quatro) meses, resultando em uma
pena  de  05  (cinco)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão,  a  qual  foi  tornada
definitiva,  ante  a  ausência  de  causas  de  aumento  ou  de  diminuição  de  pena.
Levando em consideração as circunstâncias analisadas, a Magistrada estabeleceu a
pena  pecuniária  em  500  (quinhentos)  dias-multa,  esta,  à  razão  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato.

Para cumprimento da pena foi fixado o regime inicial fechado.

Inconformado,  recorreu  o  réu  (fl.  150),  alegando  em  suas
razões  (fls.  173/177)  que  não  há  provas  contundentes  quanto  à  existência  da
conduta  delituosa  em  relação  aos  fatos  narrados  nos  autos,  requerendo,  por
conseguinte, sua absolvição, invocando o princípio in dubio pro reo.

 
Contrarrazões,  às  fls.  178/179-v,  pelo  desprovimento  do

recurso.

Seguiram os autos, já nesta instância, à douta Procuradoria de
Justiça  que,  em parecer,  opinou pelo  desprovimento  do  apelo,  com a  imediata
execução da pena imposta (fls. 183/187).

É o relatório.

VOTO:

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL
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O recurso é tempestivo, eis que interposto em 05/05/2014 (fl.
150), tendo sido o apelante intimado pessoalmente da Sentença em 02.09.2015 (fl.
169-v).  Além de não depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em
observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença  condenatória  proferida  pelo  Juízo  singular,  pugnando  o  réu  por  sua
absolvição  sob  a  alegação  de  fragilidade  das  provas  colhidas,  requerendo  a
aplicação do princípio in dubio pro reo.

Pois bem. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à inexorável
conclusão de ser o responsável pela prática do crime de tráfico de entorpecentes,
nos termos que lhe foram imputados.

Consoante  ficou evidenciado  no  caderno  processual,  em
especial, nos relatos das pessoas ouvidas, tanto na esfera policial (fls. 08, 09, 10,
14, 16) quanto em Juízo (fls. 103/105, 112/113 e 114), bem como em face do Auto
de Apresentação e Apreensão (fl. 20) e Laudos de Constatação (fls. 43/44 e 45/46),
vê-se que restou comprovado que o recorrente, de fato, praticou a conduta típica do
crime de tráfico de drogas, sendo incontestáveis as provas produzidas, restando
clara a materialidade e autoria recaindo na pessoa do apelante,  razão pela qual
mostra-se incabível falar-se em absolvição.

Ressalte-se que parte da droga foi encontrada na residência do
apelante, enquanto outra parte dos entorpecentes e uma balança de precisão, foram
encontrados dentro de uma caixa d'água, na casa vizinha à sua, a qual estava em
construção, tendo o apelante, no momento da revista policial, evadido-se do local,
restando evidente, pelo contexto probatório, sua responsabilidade pela prática do
delito em comento.

Nos termos do art. 33 da Lei nº 11.343/2006:

Art.  33.   Importar,  exportar,  remeter,  preparar,
produzir,  fabricar,  adquirir,  vender,  expor  à
venda,  oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,
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trazer  consigo,  guardar,  prescrever,  ministrar,
entregar a consumo ou fornecer drogas,  ainda
que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e
quinhentos) dias-multa.

Assim,  em razão de  o  delito  previsto  no  art.  33  da  Lei  de
Tóxicos, encerrar um vasto rol de figuras típicas, é de se observar que a simples
adequação da conduta do acusado a uma delas torna irrefutável sua condenação nas
sanções impostas naquele dispositivo legal, notadamente, pela razão de que se trata
de crime contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do
legislador é conferir a mais ampla proteção social possível.

Dessa  forma,  se  o  álbum  processual  revela,
incontestavelmente, a materialidade e a autoria resta a conclusão legítima de que a
hipótese  em  exame  contempla  o  fato  típico  insculpido  no  art.  33  da  Lei  nº
11.343/06,  não  havendo  que  se  falar,  assim,  em  fragilidade  probatória  e,  por
conseguinte, resta infrutífero o pedido absolutório do recorrente.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parecer  da
Procuradoria  de  Justiça,  nego provimento  ao  recurso,  mantendo  inalterada  a
Sentença de 1º grau.

É o meu voto.

Cópia deste Acórdão serve como Ofício de Notificação.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  José  Roseno
Neto, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
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da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
13 de Junho de 2017.

João Pessoa, 14 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                       Relator
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